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DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO

SAÚDE PÚBLICA

STF - Suspensa lei do Município de Uberlândia que proibia sanções a pessoas não 
vacinadas
O ministro do STF, Luís Roberto Barroso, no âmbito da Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental 
(ADPF) 946, deferiu um pedido de liminar para suspender a Lei nº 13.691/2022 do Município de Uberlân-
dia (MG), que vedou a vacinação compulsória contra a Covid-19 naquele município e proibiu a aplicação 
de restrições e sanções contra pessoas não vacinadas, inclusive agentes e servidores públicos. Na ação, 
o partido Rede Sustentabilidade alegou ter ocorrido ofensa a diversos princípios constitucionais, como a 
defesa da vida e da saúde de todos, a proteção prioritária da criança e do adolescente, além da proteção à 
pessoa idosa. Para o relator, o pedido formulado pelo partido Rede Sustentabilidade está de acordo com o 
entendimento do STF, que já reconheceu a legitimidade da vacinação compulsória, por meio da adoção de 
medidas indutivas indiretas, como restrição de atividades e de acesso a estabelecimentos, afastando apenas 
a vacinação forçada, por meio de medidas invasivas, aflitivas ou coativas. O ministro também frisou que é 
firme a jurisprudência do Tribunal, no sentido de que matérias relacionadas à proteção da saúde devem ser 
norteadas pelos princípios da precaução e da prevenção, de modo que, sempre que houver dúvida sobre 
eventuais efeitos danosos de uma providência, deve-se adotar a medida mais conservadora e necessária 
para evitar possíveis danos.  Além disso, o magistrado entendeu que a lei municipal contrariou o artigo 3º, 
inciso III, alínea “d”, da Lei Federal nº 13.979/2020 (objeto das ADIs 6586 e 6587), a qual permite a determi-
nação de vacinação compulsória contra a Covid-19, sem que existam peculiaridades locais que justifiquem 
o tratamento diferenciado. 

Leia a notícia
Leia a decisão
Processo:  ADPF 946

STF - Ministro Barroso determina que União forneça à população dados sobre saúde indígena 
em até 30 dias  
O ministro Luís Roberto Barroso, do STF, determinou que a União disponibilize, no site do Ministério da Saúde, 
em até 30 dias, todos os dados de saúde, epidemiológicos e populacionais indígenas, em formato semelhante 
ao utilizado para as informações sobre os demais brasileiros. O magistrado estabeleceu multa diária de R$ 100 
mil, em caso de descumprimento do prazo fixado, com a possibilidade de aumento progressivo do valor, caso 
o descumprimento seja reiterado. Segundo Barroso, houve resistência na apresentação dos dados, uma vez 
que é direito de toda a sociedade conhecer essas informações. Para assegurar a privacidade dos indígenas, os 
dados disponibilizados para acesso público não poderão conter nenhuma forma de identificação dos indivídu-
os. A decisão foi prolatada na Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 709, protocolada em 
julho de 2020 pela Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (APIB) e por seis partidos políticos, objetivando a 
adoção de providências no combate à epidemia da Covid-19 entre as populações indígenas. De acordo com os 

Atualizado em 28/04/2022

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=485060&ori=1
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/90195752/ADPF946.pdf/bcb52978-7abf-0aeb-de93-2ebd4846862b?t=1651158451373
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6348901
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documentos juntados aos autos pelos autores, a quantidade de indígenas que tomaram a segunda dose seria 
cerca de 46,4% da população com mais de 12 anos, percentual baixo, pois a redução da circulação do vírus 
depende da imunização de 90% da população. Já a cobertura da terceira dose teria atingido apenas 2,1% dos 
indivíduos. Mesmo tendo uma população predominantemente jovem, a vacinação de crianças e adolescentes 
foi considerada ínfima. Outro dado apontado pelas instituições foi a falta de identificação das vacinas apli-
cadas, o que impediu a avaliação de sua efetividade e da dose de reforço. Intimada a prestar informações, a 
União e suas autarquias afirmaram que não têm informações atualizadas sobre o total da população indígena 
brasileira, nem dispõem de “dados essenciais para levantamento dos indicadores concernentes à localização 
das terras indígenas não homologadas e ao quantitativo populacional das respectivas terras”. Também alega-
ram dificuldades operacionais em quase todas as frentes de atuação da Fundação Nacional do Índio (FUNAI), 
o que comprometeria a entrega mensal de cestas, a elaboração de plano de trabalho e a quantificação dos da-
dos. “Ou a União está faltando com seu dever de transparência ou há gravíssima falha na prestação de serviço 
público essencial, necessário à preservação da vida de tais povos”, assinalou o relator, justificando, assim, a 
sua decisão. 

Leia a notícia 

Leia a decisão
Processo: ADPF 709

TJRJ - Órgão Especial restabelece vacinação obrigatória contra Covid-19 para servidores públicos 
e prestadores de serviço do Município do Rio 

O Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Rio restabeleceu, por maioria de votos, os efeitos do Decreto nº 
49.286/2021, do Município do Rio de Janeiro, que tornou obrigatória, para servidores municipais e prestadores 
de serviço, a vacinação contra a Covid-19, caracterizando como falta disciplinar a recusa em tomar a vacina sem 
justa causa. A Ação Direta de Inconstitucionalidade do Decreto nº 49.286/2021 havia sido proposta por um de-
putado estadual do PSL. Na sessão, os desembargadores acolheram, por maioria de votos, o recurso interposto 
pelo Município do Rio contra a decisão liminar que, em setembro de 2021, suspendera a eficácia do decreto. 
Segundo o relator designado para o acórdão, desembargador Claudio de Mello Tavares, não obstante os funda-
mentos adotados pela relatora originária, desembargadora Marilia de Castro Neves Vieira, que entendeu haver 
patente violação da competência legislativa da União, no tocante a medidas sanitárias, assim como a indevida 
supressão de direitos, garantias e liberdades fundamentais dos servidores e prestadores de serviço vinculados 
ao município, “(...) a competência dos entes políticos subnacionais para a adoção de medidas para enfrenta-
mento da emergência sanitária decorrente da pandemia de Covid-19 foi reconhecida pelo Supremo Tribunal 
Federal [na Ação Direta de Inconstitucionalidade 6343]”, ponderou o desembargador, afirmando, ainda, que, 
pelo prisma da proporcionalidade, não se constatou a presença de elementos que justificassem a suspensão 
cautelar da eficácia da norma, destacando, por outro lado, que, tanto os servidores, quanto os prestadores de 
serviço municipais, como os demais cidadãos, estão sujeitos à disciplina da Lei Federal nº 13.979/2020, que 
dispôs sobre a possibilidade de determinação de vacinação pelas autoridades (art. 3º, III, “d”). O magistrado 
esclareceu, também, que o Decreto nº 49.286/2021 tem como objetivo a proteção à saúde da coletividade dos 
servidores e prestadores de serviço ao município, reduzindo assim o risco de contágio pelo novo coronavírus, 
sem incorrer em excesso, o qual seria vedado, ao passo que assegura proteção adequada ao cidadão, conside-

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D484540%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7Ca070a4ba13204dba7d0b08da21723a66%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637859071732221370%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=M8aLzk1R3VP2trcQREAV%2FbuBfHThXNM2aZ8madoNsak%3D&reserved=0
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/90195752/709.pdf/6d1ee8b2-d459-d007-8438-cf8c3c86ca09?t=1651158451993
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fprocessos%2Fdetalhe.asp%3Fincidente%3D5952986&data=04%7C01%7C%7Ca070a4ba13204dba7d0b08da21723a66%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637859071732221370%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=7rZwCpPFMe%2B%2FywIZY%2Blb%2BKI3X7CWKQMABv80BwirQYg%3D&reserved=0
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rando as evidências científicas. Por fim, o relator designado votou pela revogação da liminar que suspendera a 
eficácia da norma, tendo sido acompanhado pela maioria dos membros do Órgão Especial.

Leia a notícia
Leia a decisão
Leia o voto vencido
Processo: 0063690-66.2021.8.19.0000

TJRJ - Vigésima Sexta Câmara Cível confirma decisão de 1º grau que proibiu propaganda de uso 
de Ivermectina como tratamento preventivo contra a Covid-19
A 26ª Câmara Cível, ao analisar um agravo de instrumento em que foi relatora a desembargadora Sandra Santarém Cardinali, 
concedeu parcial provimento ao recurso contra a decisão do Juízo de 1º grau, que, em uma ação civil pública proposta pela 
Defensoria Pública fluminense, havia deferido, parcialmente, um pedido de tutela antecipada para determinar a imediata 
retirada, pela Vitamedic Indústria Farmacêutica LTDA., de seu site, redes sociais ou outros locais de sua responsabilidade, 
da publicação e informações a respeito do medicamento Ivermectina, como tratamento preventivo e/ou precoce contra a 
Covid-19, sem a necessidade de aprovação pelos órgãos reguladores. Na ocasião, a juíza de Direito da 2ª Vara Empresarial 
da Capital também proibiu a farmacêutica de divulgar anúncios em desacordo com a regulamentação da matéria, sobretudo 
as diretrizes da ANVISA, Ministério da Saúde e atos normativos em vigor. Por fim, a magistrada determinou que a ré pro-
movesse uma contrapropaganda, com a publicação de uma mensagem retificadora e a elaboração de uma campanha de 
informação que esclarecesse que o medicamento Ivermectina é indicado apenas para o tratamento de doenças veiculado 
na bula, não sendo indicado/autorizado para o uso no combate ao novo coronavírus. A ré (ora agravante), em suas razões 
recursais, sustentou que o manifesto da Associação Médicos pela Vida e a publicação veiculada em seu site não caracteri-
zavam propaganda direta ou indireta, sendo que já existia uma ação civil pública proposta pelo Ministério Público Federal, 
com o mesmo objeto da ação movida pela Defensoria, em cujos autos a ANVISA já teria se manifestado, no sentido de que 
a referida publicação não caracterizava propaganda. Assim sendo, a agravante alegou que não havia necessidade de publica-
ção da contrapropaganda determinada pela juíza de 1º grau. Lembrou, por fim, que o uso de Ivermectina vinha sendo aceito 
por parcela relevante da ciência médica, ainda que não fosse unanimidade, restando inviável a condenação da agravante à 
obrigação de não fazer (não defender o tratamento precoce), fazer (publicar contrapropaganda), bem como de pagar quan-
tia (indenização por dano moral coletivo). De acordo com a relatora, a decisão atacada não se mostrou teratológica, ilegal ou 
infundada, uma vez que determinou apenas a retirada de publicação específica do ar e compeliu a agravante a se abster de 
promover novas publicações relacionando o uso da Ivermectina com o tratamento da Covid-19. A desembargadora esclare-
ceu que a referida decisão se pautou no poder de cautela, não se verificando a possibilidade de periculum in mora reverso 
que permita suspender os seus efeitos até a demanda final da lide. Contudo, a magistrada de 2º grau entendeu que, no to-
cante à obrigatoriedade de publicação imediata da contrapropaganda, por parte da recorrente, a juíza da 2ª Vara Empresarial 
da Capital determinou tal medida onerosa e significativa, por envolver nuances de combate à pandemia de âmbito adminis-
trativo e científico que necessitariam, antes, de um maior amadurecimento instrutório, motivo pelo qual a relatora votou 
pela suspensão dessa providência, até a resolução da demanda. Por fim, a desembargadora votou pelo parcial provimento 
do recurso, concluindo ser suficiente, no momento, as medidas de retirada de circulação e abstenção de novas publicações 
que recomendem o uso da Ivermectina no tratamento da Covid-19, tendo sido seguida pelos demais membros do colegiado.

Leia a decisão
Processo: 0083112-27.2021.8.19.0000

https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/86311548
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/90195752/0063690-66.2021.8.19.0000.pdf/69bc4508-84e4-386d-682e-612438b71b32?t=1651158453755
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/90195752/0063690-66.2021.8.19.0000voto-vencido.pdf/7b78a0c1-a0ad-21a1-9451-f4220cd08d6f?t=1651158454368
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0063690-66.2021.8.19.0000
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/90195752/0083112-27.2021.8.19.0000.pdf/09d684a8-6e5b-17a7-5314-672b68187fde?t=1651158455705
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0083112-27.2021.8.19.0000
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AUXÍLIO EMERGENCIAL

TJRJ - Décima Terceira Câmara Cível ratifica decisão que deferiu a participação do Sindicato dos 
Empregados do Comércio de Macaé em cadastramento de trabalhadores que fazem jus a auxí-
lio emergencial municipal
A 13ª Câmara Cível, julgando uma apelação cível em que foi relator o desembargador Fernando Fernandy Fernan-
des, negou provimento ao recurso, por unanimidade, contra a decisão do Juízo de 1º grau, que, no âmbito de uma 
ação proposta pelo Sindicato dos Empregados de Macaé (RJ), confirmou a tutela antecipada requerida pelo autor 
(ora apelado), para determinar ao Município de Macaé (réu, ora apelante) que adotasse todas as medidas neces-
sárias, no sentido de permitir a colaboração do referido sindicato no cadastramento dos comerciários que fazem 
jus ao auxílio emergencial instituído pela Lei Municipal nº 4.678/2020, regulamentada pelo Decreto nº 054/2020. 
Inconformado, o município recorreu da decisão, alegando que a sentença violou o princípio da legalidade, em que 
é pautada a Administração Pública, estritamente vinculada aos comandos normativos, uma vez que as normas 
municipais que implantaram o auxílio financeiro aos comerciantes formais e informais foram claras, quando ele-
geram, expressamente, as associações privadas que seriam responsáveis por auxiliar no cadastramento inicial dos 
beneficiários, não contemplando o apelado. Além disso, o apelante considerou que a sentença acabou adotando 
novos critérios objetivos, sendo que uma possível alteração a ser deferida pelo Judiciário traria confusão ao pro-
cedimento de cadastramento, podendo tumultuar todo o processo e, eventualmente, beneficiar pessoas que não 
necessitam do benefício. Por fim, entendeu que a decisão também violou os princípios da separação dos poderes, 
da discricionariedade e da autonomia administrativa, cabendo ao Executivo a oportunidade e conveniência para 
solução das questões de seu jurisdicionado, e ao Judiciário combater a ilegalidade e a imoralidade. Em seu voto, o 
relator destacou que é função típica do Poder Judiciário realizar o controle da legalidade dos atos praticados pelo 
Executivo, não restando configurado, no caso em questão, qualquer violação ao princípio da separação dos pode-
res. “Partindo desse pressuposto, o Juízo a quo destacou que restou demonstrado nos autos que as duas institui-
ções eleitas para cadastro dos beneficiários exigiam filiação prévia ou o pagamento de R$ 78,00 para formarem 
suas listas, como também demoram para responder mensagens pelos canais de atendimento disponibilizados, o 
que impede o célere recebimento da ajuda financeira por diversos requerentes, enquanto o não recebimento do 
auxílio no prazo legal leva à perda do benefício do mês correspondente (art. 1º, §6º da lei 4.678/2020), situação 
que sequer foi rechaçada pelo Município no apelo”, esclareceu o desembargador. O magistrado considerou, ain-
da, que a coparticipação do apelado no cadastramento dos trabalhadores tornará o procedimento mais célere e 
eficiente, uma vez que a instituição representa a categoria atingida, contando com um banco de dados de consi-
derável número de inscrições de empregados do comércio de Macaé, prestigiando-se os princípios da dignidade 
humana e eficiência, ao possibilitar que o maior número de comerciantes, impedidos de trabalhar em razão das 
medidas necessárias para fazer frente à pandemia, garantam o mínimo existencial. Por fim, o relator salientou 
que, diferentemente das alegações do recorrente, o Judiciário não criou critérios diferenciados definidores dos 
beneficiários do auxílio emergencial.

Leia a decisão
Processo: 0003671-44.2020.8.19.0028

http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/90195752/0003671-44.2020.8.19.0028.pdf/9030dc92-b073-bfb2-acc5-bdd07c6c625e?t=1651159256814
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica#porNumero
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GRATIFICAÇÃO DE INSALUBRIDADE

TJRJ - Décima Quarta Câmara Cível revoga decisão que indeferiu a prova pericial para compro-
var grau de insalubridade de servidora pública municipal 
A 14ª Câmara Cível, no âmbito de um agravo de instrumento em que foi relator o desembargador Gilberto Campis-
ta Guarino, reformou, por unanimidade, a decisão do Juízo de 1º grau que havia indeferido a produção de prova 
pericial requerida pela autora (ora agravante), uma servidora pública do Município de Itaperuna, com o objetivo de 
permitir a comprovação do  grau de insalubridade sofrido por ela, pelo fato de exercer a profissão de enfermeira, 
trabalhando em um posto de urgência do referido município e atendendo pacientes com Covid-19, além de outras 
doenças contagiosas. A agravante alegou que recebia o percentual de 20% de adicional de insalubridade, mas que, 
na verdade, faria jus ao percentual de 40% de gratificação, em razão da sua exposição. De acordo com o relator, uma 
vez que o ônus da prova do direito alegado era da autora, a prova pericial também era indispensável para comprovar 
o grau de insalubridade da atividade exercida pela servidora. 

Leia a decisão 
Processo: 0066231-72.2021.8.19.0000

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL 

CONTRATOS

TJSP - Justiça paulista reforma decisão que alterou índice de reajuste do contrato de compra e 
venda de imóvel, de IGPM para IPCA
A 22ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, analisando um agravo de instrumento em que 
foi relator o desembargador Alberto Gosson, reformou a decisão do Juízo de 1º grau que, em uma ação revisional, 
concedeu a tutela de urgência à autora para suspender a utilização do índice de reajuste IGPM, pactuado no con-
trato de compra e venda, alterando-o para IPCA, mediante prestação de caução no valor da diferença aferida na 
mesma data de vencimento da parcela. Em seu recurso, o agravante alegou que se tratava de uma ação de revisão 
contratual referente a um instrumento particular de compra e venda de imóvel com garantia de alienação fiduciária, 
para a aquisição de um lote num empreendimento imobiliário, sendo que a correção monetária das parcelas pelo 
índice do IGP-M/FGV foi expressamente pactuada entre as partes no contrato de compra e venda. Ressaltou, ainda, 
que não houve onerosidade excessiva ao agravado na utilização do índice acordado, uma vez que os valores dos 
imóveis e dos materiais da construção civil também foram atingidos pela elevada alta de preços, não se vislumbran-
do a abusividade no referido índice do contrato, uma vez que, nos meses seguintes, esse percentual poderia cair, 
como, de fato, já vinha ocorrendo, desde julho de 2021. De acordo com o relator, as partes pactuaram livremente a 
correção mensal das parcelas pela variação do IGP-M. Portanto, inexistiria, ao menos em cognição sumária, indício 
de abusividade. Por fim, o magistrado esclareceu que, “(...) conquanto se admita, até por ser fato público e notório 
que a variação do IGP-M superou a média dos demais índices de correção monetária, é certo que o Poder Judiciário 
somente deve intervir nos contratos privados quando inequívoca a abusividade ou o desequilíbrio financeiro-eco-

http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/90195752/0066231-72.2021.8.19.0000.pdf/b0a2bce3-9585-8e1c-1616-c566dd5ddad5?t=1651158455285
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0066231-72.2021.8.19.0000
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nômico contratual, o que não se vislumbra neste momento incipiente do processo”, concluiu, votando, assim, pela 
revogação da tutela de urgência deferida, mantendo-se, desse modo, a incidência da correção monetária ajustada 
contratualmente.   

Leia a decisão 
Processo: 2257895-66.2021.8.26.0000

DIREITO DO CONSUMIDOR 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

TJRJ - Vigésima Segunda Câmara Cível concede tutela cautelar para arresto de contas bancárias 
de prestadoras de serviço, por inadimplemento de evento festivo 

 A 22ª Câmara Cível, ao analisar um agravo de instrumento em que foi relatora a desembargadora Maria da Glória Oliveira 
Bandeira de Mello, reformou, por unanimidade, a decisão do Juízo de 1º grau, que, em uma ação de rescisão contratual por 
inadimplemento cumulada com indenizatória por danos morais, indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela para 
arrestar contas bancárias das rés, em montante suficiente para satisfazer o crédito da autora, correspondente ao valor de 
R$ 31.520,80. Em suas razões recursais, a autora (ora agravante) alegou que assinou um contrato de prestação de serviços 
com a agravada para a realização de um evento festivo, no valor de R$ 31.520,80, em 2020, mas que adiou o evento para 
o dia 31/07/2021, em razão da pandemia do novo coronavírus. No entanto, a primeira agravada comunicou, por meio de 
suas redes sociais, em 15/03/2021, que não realizaria mais eventos durante aquele ano, devido à sua situação econômico-fi-
nanceira, a qual teria sido abalada pela pandemia. De acordo com a relatora, a narrativa autoral foi comprovada nos autos, 
uma vez que, já ao tempo da análise do pedido de tutela antecipada, havia indícios de que o contrato não seria cumprido. A 
magistrada esclareceu, ainda, que a agravante demonstrou não haver qualquer tipo de suporte ou comunicação, por parte 
das rés, no sentido de viabilizar o encerramento do contrato e a devolução dos valores, em vista da própria estimativa das 
demandadas de não cumprir o que havia sido estabelecido entre as partes. Por fim, a desembargadora votou no sentido de 
dar provimento ao recurso para reformar a decisão, afirmando que o periculum in mora se configurou, inclusive pela dificul-
dade de localização das empresas nos endereços do contrato.

Leia a decisão 
Processo: 0029729-37.2021.8.19.0000

DIREITO TRIBUTÁRIO

TJSP - Órgão Especial do TJSP valida duas leis municipais sobre pagamento de IPTU duran-
te a pandemia
O Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo validou, por unanimidade, duas leis dos municípios de Mauá e Itapeva, so-
bre o pagamento de IPTU durante a pandemia da Covid-19. A Lei Municipal de Mauá (nº 5.672/2021), de iniciativa parlamentar, 
dispôs sobre a vedação do protesto do IPTU pelo período de 12 meses, devido à pandemia. A prefeitura alegou que a Câmara 

http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/90195752/2257895-66.2021.8.26.0000.pdf/64e99a19-90aa-07a0-02cd-83abd9b1f967?t=1651158450348
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fesaj.tjsp.jus.br%2Fcposg%2Fsearch.do%3Bjsessionid%3D22399A23A965E22B78B4A170D0313B19.cposg2%3FconversationId%3D%26paginaConsulta%3D0%26cbPesquisa%3DNUMPROC%26numeroDigitoAnoUnificado%3D2257895-66.2021%26foroNumeroUnificado%3D0000%26dePesquisaNuUnificado%3D2257895-66.2021.8.26.0000%26dePesquisaNuUnificado%3DUNIFICADO%26dePesquisa%3D%26tipoNuProcesso%3DUNIFICADO%23%3FcdDocumento%3D34&data=04%7C01%7C%7Ca434feb6c9324ceccaa708da17f21ce0%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637848625867708528%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=ajG38e6lpviLLwxbfnk18nkJoHXuaUoFc1Xxk%2B9hpEI%3D&reserved=0
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/90195752/0029729-37.2021.8.19.0000.pdf/ba9de1f9-4068-97f1-963f-4f1d1b9b82ef?t=1651158453395
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0029729-37.2021.8.19.0000
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dos Vereadores teria interferido em matéria de reserva da Administração, sendo a iniciativa, portanto, de incumbência exclusiva 
do prefeito. Para o relator, desembargador Claudio de Godoy, a competência para a edição de leis de ordem tributária, ainda 
que haja renúncia fiscal, é concorrente, conforme já definido pelo STF no Tema 682, que estabelece: “Inexiste, na Constituição 
Federal de 1988, reserva de iniciativa para leis de natureza tributária, inclusive para as que concedem renúncia fiscal”. O ma-
gistrado destacou, em seu voto, que se trata de “(...) norma temporária e excepcional, de combate aos efeitos da pandemia, 
com vigência de 12 meses, e que não altera a dinâmica do procedimento de cobrança das dívidas ativas, senão que, reitere-se, 
susta apenas provisoriamente a providência – e facultativa – do protesto, para minimizar os impactos econômicos provocados 
pela crise sanitária aos contribuintes do imposto”. Esclareceu, ainda, que a lei não impede a cobrança do imposto, o qual pode 
também ser exigido dos contribuintes. Já a Lei Municipal de Itapeva (nº 4.480/2021) prevê a isenção do IPTU dos imóveis onde 
estão instalados bares e restaurantes no período da calamidade pública. A prefeitura alegou que a referida lei implicou renúncia 
de receita, sem estimativa do respectivo impacto orçamentário, violando também os princípios da não afetação de receita e da 
reserva legal, bem como o da isonomia e da impessoalidade. Afirmou, por fim, que a norma impugnada invadiu a competência 
exclusiva do chefe do Poder Executivo Municipal. Segundo o relator, desembargador Campos Mello, a norma impugnada esta-
beleceu os critérios para a concessão do benefício fiscal, não restando configurada a violação aos princípios da isonomia e da 
impessoalidade. O magistrado esclareceu, ainda, que a edição da referida lei não seria competência privativa do chefe do Poder 
Executivo, uma vez que o Tema 682 do Supremo Tribunal Federal diz inexistir, na Constituição Federal, reserva de iniciativa para 
leis de natureza tributária, inclusive para as que concedam renúncia fiscal. Por fim, afirmou que o Órgão Especial já reconheceu, 
inclusive, a constitucionalidade de outra lei municipal de idêntico teor, que também concedeu isenção do IPTU a bares e restau-
rantes durante a pandemia da Covid-19, o que também justificaria a validade da proposta de Itapeva.

Leia a decisão - Lei do Município de Mauá 

Processo: 2266983-31.2021.8.26.0000 

Leia a decisão - Lei do Município de Itapeva 

Processo: 2244313-96.2021.8.26.0000

DIREITO IMOBILIÁRIO 

REMOÇÕES, DESOCUPAÇÕES OU REINTEGRAÇÕES DE POSSE

STF - Plenário referenda extensão da suspensão de despejos e desocupações até 30 de 
junho de 2022
Por maioria, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) referendou a medida liminar concedida pelo ministro Luís Roberto 
Barroso, que estendeu até 30 de junho deste ano a vigência da suspensão dos despejos e das desocupações em áreas urbanas 
e rurais, em razão da pandemia do novo coronavírus. Em junho do ano passado, o ministro Barroso concedeu liminar para 
suspender por seis meses as desocupações. Em outubro de 2021, a Lei Federal nº 14.216/2021 suspendeu ordens de remoção 
e despejo até 31/12/2021, mas apenas para imóveis urbanos. Em dezembro, o relator prorrogou o prazo até março de 2022 e 
incluiu os imóveis rurais. Em março, nova liminar estendeu o prazo até junho deste ano. Em seu voto pela ratificação da cautelar, 
o ministro Barroso registrou que as condições do momento da concessão da última liminar continuam presentes. E ressaltou 
que a plausibilidade do direito está caracterizada pela lesão e pela ameaça de lesão aos direitos fundamentais à saúde, à mora-

http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/90195752/2266983-31.2021.8.26.0000.pdf/1c298c45-6d78-973e-d0d9-c527e5808665?t=1651158450774
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fesaj.tjsp.jus.br%2Fcposg%2Fsearch.do%3Bjsessionid%3D22399A23A965E22B78B4A170D0313B19.cposg2%3FconversationId%3D%26paginaConsulta%3D0%26cbPesquisa%3DNUMPROC%26numeroDigitoAnoUnificado%3D2266983-31.2021%26foroNumeroUnificado%3D0000%26dePesquisaNuUnificado%3D2266983-31.2021.8.26.0000%26dePesquisaNuUnificado%3DUNIFICADO%26dePesquisa%3D%26tipoNuProcesso%3DUNIFICADO&data=04%7C01%7C%7Ca434feb6c9324ceccaa708da17f21ce0%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637848625867708528%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=%2FWjBfAuICzIliT2fKT6cxg8lgx7NuzegFCH5MANRGVA%3D&reserved=0
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/90195752/2244313-96.2021.8.26.0000.pdf/05c47024-595c-d430-2767-206468ceb1c4?t=1651158449202
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fesaj.tjsp.jus.br%2Fcposg%2Fsearch.do%3Bjsessionid%3D22399A23A965E22B78B4A170D0313B19.cposg2%3FconversationId%3D%26paginaConsulta%3D0%26cbPesquisa%3DNUMPROC%26numeroDigitoAnoUnificado%3D2244313-96.2021%26foroNumeroUnificado%3D0000%26dePesquisaNuUnificado%3D2244313-96.2021.8.26.0000%26dePesquisaNuUnificado%3DUNIFICADO%26dePesquisa%3D%26tipoNuProcesso%3DUNIFICADO&data=04%7C01%7C%7Ca434feb6c9324ceccaa708da17f21ce0%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637848625867708528%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=qzSX0mIq7BLGTEcz9faoTFe6fi8FVHnRjnfcpDKCM%2F8%3D&reserved=0
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dia, à dignidade e à vida humana. “No contexto da pandemia da Covid-19, o direito à moradia está diretamente relacionado à 
proteção da saúde, havendo necessidade de evitar ao máximo o incremento do número de desabrigados”, ressaltou o magis-
trado. O relator também verificou a urgência da medida, tendo em vista a existência de mais de 132 mil famílias ameaçadas de 
despejo no país, assim como o agravamento severo das condições socioeconômicas. O ministro voltou a apelar ao Congresso 
Nacional para que delibere sobre o tema, não apenas em razão da pandemia, mas também para estabelecer um regime de 
transição depois que ela terminar, evitando que a realização de reintegrações de posse em um mesmo momento cause uma 
crise humanitária. 

Leia a notícia
Leia a decisão
Processo: ADPF 828

LOCAÇÕES

TJRJ - Desembargador suspende ordem de despejo do cinema Estação NET Rio
O desembargador Caetano Ernesto da Fonseca Costa, da 7ª Câmara Cível suspendeu, temporariamente, o despejo do 
cinema de rua Estação NET Rio, localizado no bairro de Botafogo, atendendo a um pedido de requerimento de efeito sus-
pensivo no recurso de apelação cível.  O despejo havia sido determinado pela juíza da 27ª Vara Cível do Rio em outubro 
de 2021, em razão do atraso no pagamento de aluguéis e encargos. O Estação NET Rio começou a ficar em mora a partir 
do início da pandemia da Covid-19, em março de 2020, sendo que a dívida, na data do ajuizamento da ação, totalizava R$ 
860.611,71. Segundo o relator, há uma ação renovatória em curso, proposta pela locatária, em trâmite na 27ª Vara Cível, 
objetivando renovar o contrato de locação por um novo período. O magistrado esclareceu, ainda, que, no requerimento 
feito pelo autor, foi mencionado que os aluguéis estão sendo pagos e que, embora ainda haja débitos, estes se referem a 
um período anterior à pandemia. O desembargador lembrou, por fim, que o imóvel e a atividade cultural lá desenvolvida 
estão em processo de tombamento, fato que demonstra um possível interesse público em preservar o local.

Leia a decisão 

Processo: 0025508-74.2022.8.19.0000

TJRJ - Vigésima Quarta Câmara Cível determina suspensão de lançamento de anotações 
em desfavor de locatária em cadastro restritivo de crédito
A 24ª Câmara Cível, julgando um agravo de instrumento em que foi relatora a juíza de Direito substituta de desem-
bargador (JDS) Maria Teresa Pontes Gazineu, reformou parcialmente, por unanimidade, a decisão de 1º grau, que, no 
âmbito de uma ação revisional de locação comercial cumulada com anulatória proposta pela locatária (ora agravante), 
indeferiu a tutela de urgência requerida em caráter antecedente pela locatária, que buscava a suspensão da cobrança 
dos encargos oriundos do rompimento unilateral do contrato de locação, bem como a retirada do seu nome do rol de 
maus pagadores. A agravante alegou que o distrato se deu por motivo de força maior, em razão dos efeitos causados 
pela pandemia do novo coronavírus, e afirmou que as parcelas cobradas pelos locadores (ora agravados) seriam ilegais. 
Em sede de plantão judicial de 2º grau, a agravante obteve o efeito suspensivo, para que a locadora se abstivesse de ne-
gativar seu nome, até a decisão de mérito. De acordo com a relatora, embora a agravante sustente uma atitude contrá-
ria à boa-fé, por parte dos locadores, “(...) não logra em comprovar qualquer tratativa visando à resolução do impasse 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=485010&ori=1
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/90195752/adpf828.pdf/db278b61-e527-c492-0250-52f17925250a?t=1651164502022
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6155697
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/90195752/0025508-74.2022.8.19.0000.pdf/6fecfb31-ecb9-43a3-8d77-f9dad2eac531?t=1651158453032
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0025508-74.2022.8.19.0000
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na esfera extrajudicial, o que faz pressupor, em primeira análise, que o locador agiu nos limites do exercício regular do 
direito (...)”. Por outro lado, a magistrada referiu-se à inscrição da locatária/devedora no rol de maus pagadores, que, 
“(...) sem embargo de sua eficácia como forma de coação indireta, acaba por colocar em risco o exercício de suas ativi-
dades comerciais, ao inviabilizar, quase que completamente, a captação de recursos no mercado financeiro”. Concluiu, 
por fim, em dar parcial provimento ao recurso da agravante para tão somente determinar a suspensão das anotações 
lançadas em seu desfavor no cadastro restritivo de crédito, mantendo-se os demais efeitos da decisão originária.

Leia a decisão
Processo: 0090901-14.2020.8.19.0000

DIREITO DO TRABALHO

TRT-SP - Trabalho em hospital não gera nexo causal para contágio de Covid-19, decide 
Quinta Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região
A 5ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, em recurso ordinário interposto pela reclamante, contra a 
decisão do magistrado de 1º grau, em que foi relatora a juíza de Direito substituta de desembargador Danielle Santiago 
Ferreira da Rocha Dias de Andrade Lima, manteve a decisão que julgou improcedentes os pedidos formulados pela traba-
lhadora e negou a indenização por danos morais e estabilidade acidentária. Segundo a autora, como auxiliar de limpeza, 
era incumbida de higienizar quartos, banheiros, corredores e elevadores do local. Essa atividade teria lhe acarretado 
fatores de risco, sendo incontroversa a responsabilidade do hospital pelo seu contágio pela Covid-19. Para a magistrada, 
os elementos dos autos não impuseram a certeza necessária de que a doença que acometeu a demandante decorreu 
de seu labor, mencionando não ter sido comprovado o nexo causal, não havendo que se falar, portanto, em acidente de 
trabalho em razão da doença (Covid-19), nem, tampouco, em estabilidade acidentária ou indenização por danos morais.

Leia a decisão  

Processo: ROT 1001108-92.2020.5.02.0025

LEGISLAÇÃO SELECIONADA

LEGISLAÇÕES

Acesse os links abaixo para consultar a seleção de legislações relacionadas à pandemia do novo coronavírus, 
disponibilizada no Portal do Conhecimento do TJRJ.

Covid-19 CNJ e Tribunais Superiores

Covid-19 PJERJ

Covid-19 Estadual

Covid-19 Municipal

Covid-19 Federal

http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/90195752/0090901-14.2020.8.19.0000.pdf/0d8ecd0f-4561-f7fd-0350-7ddcef08687d?t=1651158456254
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0090901-14.2020.8.19.0000
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/90195752/1001108-92.2020.5.02.0025.pdf/b8068858-0fad-8dcf-a37e-770a11b6fb3b?t=1651158448763
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/6284571/Covid-19+CNJ+e+Tribunais+Superiores.pdf
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/6284571/Covid-19+PJERJ.pdf
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/6284571/Covid-19+Estadual.pdf
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/6284571/Covid-19+Municipal.pdf
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/6284571/Covid-19+Federal.pdf
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DOUTRINA

“A MP 1.108/22 e as novas regras do teletrabalho”
Por DANIEL DE LUCCA E CASTRO E LÁIZA RIBEIRO GONÇALVES
Disponível originariamente em: https://www.migalhas.com.br/depeso/363050/a-mp-1-108-22-e-as-novas-

-regras-do-teletrabalho.

“A pandemia da Covid-19 e o atendimento aos beneficiários de planos de saúde no Estado do Pará: 
estudo de casos”
Por FABRÍCIO VASCONCELOS DE OLIVEIRA e KASSIANA RENE GOMES

Disponível originariamente em: http://revista.unicuritiba.edu.br/index.php/RevJur/article/view/5161.

“A pandemia e a crise dos contratos”
Por JOSÉ ALBERTO COSENTINO FILHO
Disponível originariamente em: https://ambitojuridico.com.br/cadernos/direito-civil/a-pandemia-e-a-crise-
-dos-contratos/.

“Breve análise das relações constitucionais internacionais de integração do Brasil com África e 
seus reflexos econômicos, sociais e culturais frente à pandemia do Covid-19”
Por JOSÉ FLAVIO SOMBRA SARAIVA, ANTÔNIO WALBER MATIAS MUNIZ e PATRICIA GRAZZIOTIN NOSCHANG

Disponível originariamente em: http://revista.unicuritiba.edu.br/index.php/RevJur/article/view/5274.

“Enfim, a regulamentação das assembleias condominiais virtuais”
Por BRUNO PRADO GUEDES DE AZEVEDO
Disponível originariamente em: https://www.migalhas.com.br/depeso/362672/enfim-a-regulamentacao-

-das-assembleias-condominiais-virtuais.

“Equilíbrio econômico-financeiro dos contratos, a pandemia e a guerra”
Por CLEVELAND PRATES, LEONARDO CORREA E MARIO CONFORTI
Disponível originariamente em: https://www.migalhas.com.br/depeso/363058/equilibrio-economico-fi-

nanceiro-dos-contratos-a-pandemia-e-a-guerra.

“Estabilidade da pessoa com deficiência (PCD) durante o estado de calamidade pública decorrente 
da pandemia Covid-19”
Por LUCAS DELGADO CONCEIÇÃO
Disponível originariamente em: https://www.migalhas.com.br/depeso/363083/estabilidade-da-pessoa-

-com-deficiencia-pcd-durante-a-pandemia.

http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/90195752/AMP1108_22easnovasregrasdoteletrabalho.pdf/a0ad73e7-ed46-0130-df1a-8a3694682bfa?t=1651158458572
https://www.migalhas.com.br/depeso/363050/a-mp-1-108-22-e-as-novas-regras-do-teletrabalho
https://www.migalhas.com.br/depeso/363050/a-mp-1-108-22-e-as-novas-regras-do-teletrabalho
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/90195752/APandemiadaCovideoAtendimento.pdf/1a097c2e-7858-49d5-0c87-5b27529c1959?t=1651158456673
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/90195752/APandemiadaCovideoAtendimento.pdf/1a097c2e-7858-49d5-0c87-5b27529c1959?t=1651158456673
http://revista.unicuritiba.edu.br/index.php/RevJur/article/view/5161
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/90195752/Apandemiaeacrisedoscontratos.pdf/dcf91f6f-8fe6-d54a-4f35-1daa56994204?t=1651158460735
https://ambitojuridico.com.br/cadernos/direito-civil/a-pandemia-e-a-crise-dos-contratos/
https://ambitojuridico.com.br/cadernos/direito-civil/a-pandemia-e-a-crise-dos-contratos/
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/90195752/BreveAnalisedasRelacoesConstitucionais.pdf/eedcfe0c-7789-f6ef-873e-f54d74547415?t=1651158457596
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/90195752/BreveAnalisedasRelacoesConstitucionais.pdf/eedcfe0c-7789-f6ef-873e-f54d74547415?t=1651158457596
http://revista.unicuritiba.edu.br/index.php/RevJur/article/view/5274
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/90195752/Enfimaregulamentacaodasassembleiascondominiaisvirtuais.pdf/4b5e149a-783b-c854-d6f1-c850c38c2775?t=1651158446294
https://www.migalhas.com.br/depeso/362672/enfim-a-regulamentacao-das-assembleias-condominiais-virtuais
https://www.migalhas.com.br/depeso/362672/enfim-a-regulamentacao-das-assembleias-condominiais-virtuais
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/90195752/Equilibrioeconomico-financeirodoscontratosapandemiaeaguerra.pdf/54bd1c3f-0ea7-52b3-55fd-c6e52214e8f5?t=1651158459787
https://www.migalhas.com.br/depeso/363058/equilibrio-economico-financeiro-dos-contratos-a-pandemia-e-a-guerra
https://www.migalhas.com.br/depeso/363058/equilibrio-economico-financeiro-dos-contratos-a-pandemia-e-a-guerra
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/90195752/EstabilidadedpessoacomdeficienciaPCD.pdf/3aa63dd1-9333-9c9e-44e9-6c5ccde9d38e?t=1651158460365
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/90195752/EstabilidadedpessoacomdeficienciaPCD.pdf/3aa63dd1-9333-9c9e-44e9-6c5ccde9d38e?t=1651158460365
https://www.migalhas.com.br/depeso/363083/estabilidade-da-pessoa-com-deficiencia-pcd-durante-a-pandemia
https://www.migalhas.com.br/depeso/363083/estabilidade-da-pessoa-com-deficiencia-pcd-durante-a-pandemia
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“Incompatibilidade material vertical da lei que trata do afastamento da gestante”

Por IGOR DE OLIVEIRA ZWICKER

Disponível originariamente em: https://www.conjur.com.br/2022-mar-18/igor-zwicker-incompatibilidade-

-lei-gestante.

“O STJ e a necessidade de adoção dos tribunais híbridos”
Por DIERLE NUNES

Disponível originariamente em: https://www.conjur.com.br/2022-abr-05/dierle-nunes-necessidade-ado-

cao-tribunais-hibridos.

“Publicadas em 28/3/22 duas MPs em matéria trabalhista: MP 1.108/22 e a MP 1.109/22”

Por DANIEL YBARRA DE OLIVEIRA RIBEIRO

Disponível originariamente em: https://www.migalhas.com.br/depeso/362619/mp-em-materia-trabalhis-

ta-mp-1-108-22-e-a-mp-1-109-22.

“Teletrabalho e a desnecessária Medida Provisória nº1.109/22”
POR PAULO SERGIO JOÃO

Disponível originariamente em: https://www.conjur.com.br/2022-abr-01/reflexoes-trabalhistasteletraba-

lho-desnecessaria-mp-110922.

“Trunfo da pandemia reduz honorários mínimos em 7.400 vezes”
Por RENATO DE MELLO GOMES DOS SANTOS

Disponível originariamente em: https://www.conjur.com.br/2022-mar-31/renato-mello-trunfo-pandemia-

-reduz-honorarios-minimos.

http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/90195752/Incompatibilidadedaleidagestante.pdf/b2682020-f24d-54ea-c7ed-717f0ffb4a98?t=1651158446962
https://www.conjur.com.br/2022-mar-18/igor-zwicker-incompatibilidade-lei-gestante
https://www.conjur.com.br/2022-mar-18/igor-zwicker-incompatibilidade-lei-gestante
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/90195752/ostjeaNecessidadedeadocaodostribunaishibridos.pdf/bcdaf403-f449-d128-bfa6-69262c3582f2?t=1651158459256
https://www.conjur.com.br/2022-abr-05/dierle-nunes-necessidade-adocao-tribunais-hibridos
https://www.conjur.com.br/2022-abr-05/dierle-nunes-necessidade-adocao-tribunais-hibridos
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/90195752/Publicadasem28_3_22+duasMPsemmateriatrabalhistaMP1.10822eaMP1109_22.pdf/6ce30883-eaec-88c6-90d4-2c54a606816e?t=1651158445427
https://www.migalhas.com.br/depeso/362619/mp-em-materia-trabalhista-mp-1-108-22-e-a-mp-1-109-22
https://www.migalhas.com.br/depeso/362619/mp-em-materia-trabalhista-mp-1-108-22-e-a-mp-1-109-22
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/90195752/TeletrabalhoeadesnecessariaMPn1109_22.pdf/96a5ec9a-737f-09d6-88f1-0660bc49a274?t=1651158461309
https://www.conjur.com.br/2022-abr-01/reflexoes-trabalhistasteletrabalho-desnecessaria-mp-110922
https://www.conjur.com.br/2022-abr-01/reflexoes-trabalhistasteletrabalho-desnecessaria-mp-110922
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/90195752/Trunfodapandemiareduzhonorariosminimos.pdf/8b9fd7b9-f027-8681-aa9d-8a80adb2988c?t=1651158461744
https://www.conjur.com.br/2022-mar-31/renato-mello-trunfo-pandemia-reduz-honorarios-minimos
https://www.conjur.com.br/2022-mar-31/renato-mello-trunfo-pandemia-reduz-honorarios-minimos
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INFORMAÇÕES

TJRJ - Para acessar as edições anteriores do Boletim Especial Covid-19 (Coronavírus), 
clique nas capas abaixo:

          

          

      

http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/7232834/BOLETIMCOVID-19_ED.1.pdf/27977983-ddf9-e9db-59c9-8ae9b24d5b7d?version=1.1
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/7232834/BOLETIMCOVID-19_ED.2.pdf/7396cbe1-0504-9111-b2f9-253d42a3bf10?version=1.9
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/7232834/BOLETIMCOVID-19-EDICAO-3.pdf/1cf71f4c-0c15-0bbe-b67d-0c28b0e759e9?version=1.0
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/7232834/BOLETIMCOVID-19-EDICAO-4.pdf
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/7232834/BOLETIMCOVID-19-EDICAO-5.pdf
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/7232834/BOLETIMCOVID-19-EDICAO-6.pdf
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/7232834/BOLETIMCOVID-19-EDICAO-7.pdf
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/7232834/BOLETIMCOVID-19-EDICAO-8.pdf
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/7232834/BOLETIMCOVID-19-EDICAO-9.pdf
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/7232834/BOLETIMCOVID-19-EDICAO-10.pdf
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/7232834/BOLETIMCOVID-19-EDICAO-11.pdf/06d387cc-22e1-b26d-78d2-16d0c50f5c6b?version=1.2
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/7232834/BOLETIMCOVID-19-EDICAO-12.pdf
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/7232834/BOLETIMCOVID-19-EDICAO-12.pdf
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BOLETIM ESPECIAL
COVID-19
(CORONAVÍRUS)
EDIÇÃO 26

DIREITO IMOBILIÁRIO

DOUTRINA

      

http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/7232834/BOLETIMCOVID-19-EDICAO-13.pdf
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/7232834/BOLETIMCOVID-19-EDICAO-13.pdf
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/7232834/BOLETIMCOVID-19-EDICAO-14.pdf
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/7232834/BOLETIMCOVID-19-EDICAO-15.pdf
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/7232834/BOLETIMCOVID-19-EDICAO-16.pdf
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/7232834/BOLETIMCOVID-19-EDICAO-17.pdf
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/7232834/BOLETIMCOVID-19-EDICAO-18.pdf
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/7232834/BOLETIMCOVID-19-EDICAO-19.pdf
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/7232834/BOLETIMCOVID-19-EDICAO-20.pdf
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/7232834/BOLETIMCOVID-19-EDICAO-21.pdf
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/7232834/BOLETIMCOVID-19-EDICAO-22.pdf
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/7232834/BOLETIMCOVID-19-EDICAO-23.pdf
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/7232834/BOLETIMCOVID-19-EDICAO-24.pdf
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/7232834/BOLETIMCOVID-19-EDICAO-25.pdf
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/7232834/BOLETIMCOVID-19-EDICAO-26.pdf
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/7232834/BOLETIMCOVID-19-EDICAO-27.pdf
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/7232834/BOLETIMCOVID-19-EDICAO-28.pdf
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DIREITO IMOBILIÁRIO

DOUTRINA

INFORMAÇÕES

   

CNJ - Estudo revela adaptações no Judiciário para atuação durante a pandemia.
Leia a notícia

Agência Brasil - Governo passa a exigir comprovante de vacinação para entrar no Brasil.
Leia a notícia

STJ - Melhora do cenário da pandemia permite retomada do regime fechado na prisão por dívida alimentícia.
Leia a notícia

STF - Supremo lança dossiê sobre atuação na pandemia de Covid-19.
Leia a notícia

TJRJ - Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro suspende temporariamente apresentação do comprovante de vaci-
nação contra a Covid-19.
Leia a notícia

Anuário da Justiça do Rio de Janeiro - TJRJ volta ao atendimento presencial com práticas mais moder-
nas de serviço.
Leia a matéria
Leia o Anuário da Justiça

DPE-RJ - Defensoria Pública e Ministério Público do Rio de Janeiro enviam recomendação contra a suspensão 
do uso de máscara.
Leia a notícia

MTP - Ministério do Trabalho e Previdência publica portaria que inibe demissões por falta de atestado vacinal. 
Leia a notícia

CNJ -  Conselho Nacional de Justiça recomenda retomada de prisão de devedor de pensão alimentícia.
Leia a notícia

http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/7232834/BOLETIMCOVID-19-EDICAO-29.pdf
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/7232834/BOLETIMCOVID-19-EDICAO-30-final.pdf
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/7232834/BOLETIMCOVID-19-EDICAO-31-final.pdf
https://www.cnj.jus.br/estudo-revela-adaptacoes-no-judiciario-para-atuacao-durante-a-pandemia/
https://agenciabrasil.ebc.com.br/saude/noticia/2021-12/governo-passa-exigir-comprovante-de-vacinacao-para-entrar-no-brasil
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/20122021-Melhora-do-cenario-da-pandemia-permite-retomada-do-regime-fechado-na-prisao-por-divida-alimenticia.aspx
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=478653&ori=1
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/51352781
https://www.conjur.com.br/2021-dez-02/tj-rj-reabre-portas-renovadas-praticas-justica
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fanuario.conjur.com.br%2Fpt-BR%2Fprofiles%2F78592e4622f1%2Feditions%2Fae8fa7f593ce5c80bc49%2Fpages&data=04%7C01%7C%7Cffeaa1e5e61c43342a7708d9bb4c6e64%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637746759201803512%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=7aJRF5XJRat5BDjh7YudLcuynNVOf5FHvnx9MHm70v4%3D&reserved=0https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fanuario.conjur.com.br%2Fpt-BR%2Fprofiles%2F78592e4622f1%2Feditions%2Fae8fa7f593ce5c80bc49%2Fpages&data=04%7C01%7C%7Cffeaa1e5e61c43342a7708d9bb4c6e64%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637746759201803512%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=7aJRF5XJRat5BDjh7YudLcuynNVOf5FHvnx9MHm70v4%3D&reserved=0
https://defensoria.rj.def.br/noticia/detalhes/11825-DPRJ-e-MPRJ-enviam-recomendacao-contra-suspensao-do-uso-de-mascara
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/noticias-e-conteudo/trabalho/2021/novembro/ministerio-do-trabalho-e-previdencia-publica-portaria-que-inibe-demissoes-por-falta-de-atestado-vacinal
https://www.cnj.jus.br/cnj-recomenda-retomada-de-prisao-de-devedor-de-pensao-alimenticia/
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STF - Retomada do trabalho presencial do Supremo Tribunal Federal se baseou em estudos e experiên-
cias internacionais.
Leia a notícia

STF - Supremo Tribunal Federal prorroga até 2/11 resolução sobre medidas preventivas contra a 
Covid-19.
Leia a notícia

Senado Federal - Lei que proíbe despejos até o fim de 2021 é restabelecida.
Leia a notícia

CNJ - Mortes por Covid-19 desaceleram em unidades prisionais em todo o país. 
Leia a notícia

STJ - Superior Tribunal de Justiça chega a 1 milhão de decisões durante a pandemia da Covid-19. 
Leia a notícia 

Senado Federal - Bolsonaro veta projeto de lei que suspendia despejo na pandemia.
Leia a notícia

TJRJ - 81% dos presos do Estado do Rio já receberam a primeira dose da vacina contra a Covid-19.
Leia a notícia

CNJ -  Conselho Nacional de Justiça recomenda apoio técnico nas decisões judiciais.
Leia a notícia

STF - Supremo Tribunal Federal lança site especial sobre ações da Corte no combate à Covid-19.
Leia a notícia

STJ - Pandemia trouxe novos desafios ao Judiciário na análise da situação dos presos.
Leia a notícia

PGFN - Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional regulamenta nova modalidade de transação  tributária 
condicionada à comprovação dos impactos econômicos sofridos pela pandemia. 
Leia a notícia

STJ - Presidente do Superior Tribunal de Justiça propõe mediação e conciliação para atender a demandas no 
pós-pandemia.
Leia a notícia

CNJ -  Conselho Nacional de Justiça aprova Ato Normativo que permite a realização de audiências de    
custódia por videoconferência durante a pandemia.
Leia a notícia

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=475738&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=474799&ori=1
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2021/09/27/congresso-garante-federacoes-partidarias-e-suspensao-de-prova-de-vida/Lei-que-proibe-despejos-ate-o-fim-de-2021-e-restabelecida
https://www.cnj.jus.br/mortes-por-covid-19-desaceleram-em-unidades-prisionais-em-todo-o-pais/
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/24082021-STJ-chega-a-marca-de-um-milhao-de-decisoes-na-pandemia--com-foco-em-eficiencia-e-modernizacao.aspx
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2021/08/05/bolsonaro-veta-projeto-que-suspendia-despejo-na-pandemia
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/10607357
https://www.cnj.jus.br/covid-19-cnj-recomenda-apoio-tecnico-nas-decisoes-judiciais/
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=462946&ori=1
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/14032021-Pandemia-trouxe-novos-desafios-ao-Judiciario-na-analise-da-situacao-dos-presos.aspx
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.gov.br%2Fpgfn%2Fpt-br%2Fassuntos%2Fnoticias%2F2021%2Fpgfn-regulamenta-nova-modalidade-de-transacao-tributaria-a-adesao-esta-condicionada-a-comprovacao-dos-impactos-economicos-sofridos-pela-pandemia&data=04%7C01%7C%7Cb32b52b79dd244cef03a08d8d91b322b%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637498058112835700%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C1000&sdata=TtP2eRnpG8ePMefEyJbUco%2FqE650DwfHw1X7DY0W2OQ%3D&reserved=0
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/08122020-Presidente-do-STJ-propoe-mediacao-e-conciliacao-para-atender-a-demandas-no-pos-pandemia.aspx
https://www.cnj.jus.br/audiencia-de-custodia-podera-ser-feita-por-videoconferencia-na-pandemia/
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EDIÇÃO Nº 32
ABRIL

CNJ - Plenário do Conselho Nacional de Justiça aprova Ato Normativo que autoriza os tribunais a implemen-
tarem o “Juízo 100% Digital”.
Leia a notícia

EPM - Escola Paulista da Magistratura lança edição de cadernos jurídicos no pós-pandemia.
Acesse os Cadernos Jurídicos

CNJ - Plataforma divulga dados temáticos de processos judiciais relacionados à Covid-19.  
Leia a notícia   
Acesse a plataforma

STJ - Superior Tribunal de Justiça prorroga sessões por videoconferência até 19 de dezembro de 2020.
Leia a notícia

ANDES - Associação Nacional de Desembargadores propõe representação de inconstitucionalidade contra 
Lei Estadual nº 8.939, de 16 de julho de 2020.  
Leia a notícia
Leia a petição inicial

STF - Painel de Ações Covid-19, página onde é possível acompanhar dados atualizados sobre todos os 
processos em curso, no Supremo Tribunal Federal, relacionados à pandemia, e as principais decisões já 
tomadas pela Corte a respeito da matéria. 

STJ - Hotsite com informações sobre coronavírus

https://www.cnj.jus.br/plenario-aprova-proposta-para-varas-atuarem-de-modo-100-digital/
https://epm.tjsp.jus.br/Publicacoes/CadernoJuridico/62270?pagina=1
https://www.cnj.jus.br/plataforma-traz-dados-tematicos-de-processos-judiciais-sobre-a-covid-19/
https://observatorionacional.cnj.jus.br/observatorionacional/index.php/coronavirus-covid19/acoes-judiciais
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/28082020-Tribunal-prorroga-sessoes-por-videoconferencia-ate-19-de-dezembro.aspx
https://andes-jur.com.br/andes-entra-com-representacao-de-inconstitucionalidade-no-orgao-especial-do-tjrj/
http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/7186707/Representacao_de_Inconstitucionalidade_-_ANDES.pdf
https://transparencia.stf.jus.br/extensions/app_processo_covid19/index.html
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verTexto.asp?servico=resumocovid&pagina=resumocovid
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/STJ-no-Combate-ao-Coronavirus.aspx



